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Número do 
artefato
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15/2025 90145-ESP-CAIS - PROF. CANTIDIO DE MOURA 
CAMPOS

LEANDRO BATISTA 
PANOSSI

02/04/2025 14:45 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 37/2025 024.00040233/2025-24

Informações Gerais

PREGÃO ELETRÔNICO

90015/2025
 

CONTRATANTE (UASG)

CAIS Prof. Cantídio de Moura Campos - Botucatu (090145)
 

OBJETO

Aquisição de Material de Enfermagem
 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia às 16/04/2025  08h (Horário de Brasília)
 

 

Critério de Julgamento:

Menor preço/por item
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Modo de disputa:

Aberto/Fechado
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

Edital

CAIS PROFESSOR CANTÍDIO DE MOURA CAMPOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90015/2025.

(Processo Administrativo n°024.00040233/2025-24)

(edital_pregao_lei_14-133_ESP_05-09-24)

 

  Torna-se público que   )  o(a CAIS  
R   O   E A PROFESSO CANTÍDI D MOUR CAMPOS, r o ) po mei do(a Núcleo de Finanças,

 Suprimentos e Gestão de Contratos, sediado(a) Av. José Italo Bacchi, s/n-     .     ,    Jd Aeroporto
Botucatu-SP,  realizará    ,    a    e    ,    a    a licitação n modalidad PREGÃO n form ELETRÔNICA,   s no

s a   i   º   , e   º   e   l   e   ,   o   o l   º termo d Le n 14.133 d 1 d abri d 2021 d Decret estadua n 67.608, de 27 de
março  de 2023,  da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro e   ,  e  s d 2022 demai

s a   o l ,   , e   o m   s s estabelecidas neste Edital enorma d legislaçã aplicáve e ainda d acord co a condiçõe
em seus Anexos.

1. Do objeto

O objeto da presente licitação é 1.1  Aquisição de Material de Enfermagem conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

2.1 A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar 
de licitação para registro de preços.
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3. Da participação na licitação

3.1 Poderão participar  deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1.  Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro  dia útil anterior  à data  prevista para  recebimento das  propostas. 

3.1.2.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações  efetuadas em seu 
nome,  assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu  representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão  ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
das  credenciais de acesso, ainda  que por terceiros. 

3.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no subitem anterior  e mantê-los atualizados junto aos  órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem  desatualizados. 

3.3 A não observância do disposto no subitem anterior  poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.4 Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,  e na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006,  serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento 
favorecido  para  as microempresas e empresas de pequeno porte,  para  as cooperativas que 
atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007,  e no art. 16 da Lei nº 
14.133, de 2021,  para  o agricultor familiar, para  o produtor  rural pessoa física e para  o 
microempreendedor individual – MEI. 

3.5 Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido 
para  as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1 Para este certame, a participação é restrita,  sendo aplicáveis as regras de tratamento 
favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o 
disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

    3.5.2 Considerando o valor estimado dos itens 1 a 31, objeto desta licitação, não se aplicam a ele 
as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006,  nos termos dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de  2021.

3.6 Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2 r   o , o o o u o o , a a u ,  auto d anteprojeto d projet básic o d projet executivo pesso físic o jurídica
o   a   o   r   e   s   u   o   e     s   a   e   ,quand licitaçã versa sobr serviço o forneciment d ben el relacionados

observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6.3   , e u m   , l a o o o o u  empresa isoladament o e consórcio responsáve pel elaboraçã d projet básic o d
o   o   ,   u   a a   l   o   r     o   o   a   ,   ,projet executivo o empres d qua auto d projet sej dirigente gerente
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)  do capital com direito a voto, 
responsável     técnico    ou    ,   o  a     o     r   e   s     u subcontratado quand licitaçã versa sobr serviço o fo

o e s a a , o o o s § º e º o . 4 a i nºrneciment d ben el necessários observad dispost no § 2 4 d art 1 d Le
14.133, de 2021; 

3.6.4   a a u   a e   e , o   o     a   , a epesso físic  o jurídic  qu s encontre a temp d licitação  impossibilitad  d
participar  da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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3.6.5   e   e   a o   e   a ,   ,   ,   , aquel qu mantenh víncul d naturez técnica comercial econômica financeira
a u l m   e o o   u e e u m   e o etrabalhist o civi co dirigent d órgã o entidad contratant o co agent públic qu

desempenhe função na licitação ou atue  na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que  deles a sej c
, o u e m   a ,   l u r , é  o o grau; ônjuge companheir o parent e linh reta colatera o po afinidade at terceir

3.6.6   s , s u , s s a i º ,   e   5 eempresa controladoras controlada o coligadas no termo d Le n 6.404 d 1 d
dezembro de 1976,  concorrendo entre  si; 

3.6.7   a a u a ,   s 5 ) s s à o o , a sidopesso físic o jurídic que no (cinco ano anteriore divulgaçã d edital tenh
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissã
o   e   s  a   s   s   s e   o u   r   o  e adolescentes nosd trabalhadore condiçõe análoga à d escrav o po contrataçã d
casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8 agente público do órgão   ou entidade
licitante;

3.6.9   aquele que   não tenha   representação legal no Brasil com   poderes expressos para receber
citação e responder administrativa  ou judicialment .e

7 3.  Não   á , a u  , a   o u  a   o o  o poder participar diret o indiretamente d licitaçã o d execuçã d contrat agent
e o  o   o    u   e  e  u   , o r s   s s  públic d órgã o entidad licitant o contratante devend se observada a situaçõe qu
e   m r   o   e   s   o   o   u   s o o   o o   u possa configura conflit d interesse n exercíci o apó exercíci d carg o

, s s a o e   a a , e § º o . º da Lei nºemprego no termo d   legislaçã qu disciplin matéria conform 1 d art 9
14.133, de 2021.

3.7.1   A   o   e   o   e   e   o   o   o    u   e   e   u vedaçã d participaçã d agent públic d órgã o entidad licitant o
e e   e   a  o m r e a   o e   e a   o a contratant d qu trat subite anterio estende-s terceir qu auxili conduçã d
o a e e e e e e , l o ucontrataçã n qualidad d integrant d equip d apoio profissiona especializad o

funcionário  ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.8  O   o e e   o e   o e   e   a  o   m 4   áimpediment decorrent d imposiçã d sançã d qu trat subite 3.6. ser
também aplicado ao licitante que   atue  em substituição a outra   pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada u  o c

,   e e     e   o   o   o   u   a   o   a   aoligada desd qu devidament comprovad ilícit o utilizaçã fraudulent d
personalidade jurídica do licitante.

3.9   o  e   e s s 2  e   ,   e s s o   o s empresasN qu concern ao subiten 3.6. 3.6.3 equiparam-s ao autore d projet a
integrantes do mesmo grupo econômico.

  3.10  á    a  a   o   e    s   s   a   , s termos  Ser permitid participaçã d sociedade cooperativa nest licitação no
do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  3.11   á   a a o e   s s m   , s s o   . Ser admitid participaçã d pessoa jurídica e consórcio no termo d art 15 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

 3.11.1   á   a a o e   a , a a , e   s e   m Ser vedad participaçã d empres consorciada n mesm licitação d mai d u
o u e   a   , s s o   . , .   , a i º , e 2consórci o d form isolada no termo d art 15 inc IV d Le n 14.133 d 021.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1.   a e , a e e   o á s s e   o e N present licitação fas d habilitaçã suceder a fase d apresentaçã d
propostas e lances e de julgamento.
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4.2.   s s , e r o o a , a a O licitante encaminharão exclusivament po mei d sistem eletrônico propost co
m  o o   u  o l e   o e a  a a o   o e preç o percentua d descont (conform alternativ adequad a critéri d julgame

o   o   o   o   e  ,   o   o   r    o    u   r , nt definid n iníci dest Edital correspondend a meno preç o maio desconto res
, é  a  a  e  o o s a   a a   o pública.pectivamente) at dat horári estabelecido par abertur d sessã

.   o   o   a   a   ,  o   e   ,   m   o   o   o4.3 N cadastrament d propost inicial licitant declarará e camp própri d
sistema, que:

                     4.3.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos,
bem o   e   a   a a   á a   e   s s a com qu propost apresentad compreender integralidad do custo par a

o s s s s a  o , s s ,  tendiment do direito trabalhista assegurado n Constituiçã Federal na lei trabalhistas na
s  s ,   s  s s   e   o  e   s termos de ajustamento denorma infralegais na convençõe coletiva d trabalh no
conduta vigentes na data  de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos  no instrumento convocatório;

4.3.2.   o   a r   e   8 s m   o   ,   o   u nã empreg meno d 1  ano e trabalh noturno perigos o
e  e o   a r   e   6  , o ,  a  r e   4  , a   insalubr nã empreg meno d 1 anos salv menor parti d 1 anos n cond

o e aprendiz, nos  termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição içã d Federal;

4.3.3.     o     i     s    o   o    e    u    , nã possu empregado executand trabalh degradant o forçado
o o  o s s I  e   V   o   .   º  e   o   o I   o   .   º   aobservand dispost no inciso II I d art 1 n incis II d art 5 d

Constituição Federal;

4.3.4.   e s s e a e s a   a m a e acumpr a exigência d reserv d cargo par pesso co deficiênci par
reabilitado da Previdência Social,  previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O fornecedor enquadrado como   microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida  a participação de
cooperativa no item 3.10) deverá declarar, ainda,  em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,  estando apto  a usufruir
do tratamento favorecido  estabelecido em seus arts.  42 a 49, observado o disposto nos  §§ 1º ao 3º do
art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021,  excetuada a hipótese de se verificar uma  das exceções dos  §§ 1º ao
3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos  itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.

                               4.4.1.  Não  se aplica o tratamento favorecido  estabelecido nos  arts.  42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006,  na hipótese em que o objeto  tenha valor estimado superior ao limite 
estabelecido nos  §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,  conforme seja especificado, quando houver, 
em subdivisão do item 3.5.

4.4.2.Não têm direito ao tratamento favorecido  estabelecido nos  arts.  42 a 49 da Lei

Complementar nº 123, de 2006,  as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas 
que,  no ano-calendário de realização da licitação,  tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública  cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida  para  fins de 
enquadramento como  empresa de pequeno porte,  nos  termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 
2021.

4.4.3.  Na hipótese de se verificar uma  das  exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item

4.4.2,  o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto  na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4.4.Na hipótese de item para  participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá  o prosseguimento no certame, 
para  aquele item.

4.4.5.Na hipótese de itens em que a participação não seja  exclusiva para  microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 
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efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido  previsto  na Lei Complementar nº 
123, de 2006,  mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
equiparada (se admitida  a participação de cooperativa no item 3.10).

4.4.6.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021,  e neste Edital.

4.6.   s s o r u r a a e a o , até a O licitante poderã retira o substitui propost anteriorment inserid n sistema
abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem  de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o e  qu
á e s s s e   a a   o a e a   e e envio de ocorrer soment apó o procedimento d abertur d sessã públic d fas d

lances.

4.8.   o s   a   o o   s s e   m a   a Serã disponibilizado par acess públic o documento qu compõe propost
dos  licitantes  convocados para  apresentação de propostas, após a fase  de envio de lances.

á o   e   o   m   r   a   o   r s s o a  4.9.  Caber a licitant interessad e participa d licitaçã acompanha a operaçõe n sistem
o   e o   o o  e   e r   o   s e a perda de eletrônic durant process licitatóri s responsabiliza pel ônu decorrent d

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

.    O    e    á    r    e    o     r    o    a    r 4.10 licitant dever comunica imediatament a provedo d sistem qualque
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para  imediato  bloqueio  de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos  seguintes campos:

5.1.1.  Valor unitário e total do item;

       5.1.2.  Marca;

       5.1.3.  Fabricante;

       5.1.4.  Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na  documentação 
que constitui Anexo deste Edital. 

5.2. Todas as especificações do objeto  contidas na proposta vinculam  o licitante.

                 5.3. s s s o s s s s , s previdenciários,  No valore proposto estarã incluso todo o custo operacionais encargo
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que  incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.

5.4.  s s , o   a   a , o a   a e   , o e O preço ofertados tant n propost inicial quant n etap d lances serã d exclusiv
a   e   o   ,   o   e   o  o   o   e   r   r alteração,responsabilidad d licitante nã lh assistind direit d pleitea qualque
sob  alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. e o l e o o a , o r Independentement d percentua d tribut inserid n planilha quand houve determinaçã
o   l   e    o   e    ,   o   o o   s   a    e   s percentuais quelega d retençã d tributo n pagament serã retido n font o
sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6.   s s   e   s e   o e   s   e   r   o   s A microempresa empresa d pequen port impedida d opta pel Simple
,   e   s s s   a   i   r   º   ,   e   ,   o   o Nacional ant a vedaçõe prevista n Le Complementa n 123 d 2006 nã poderã ap
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r  s s  s e e  o  o  m   a , devendolica o benefício decorrente dess  regim tributári diferenciad e su proposta
elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

.   o r o , e e r a r , o e a o a o 5.6.1 Quand fo caso s vie se contratado licitant n situaçã descrit n subi
m r á r o   o   o e a  a o o s te anterio dever requere a órgã fazendári competent su exclusã d Simple

l é  o o a l o s e e m   e   a a Naciona at últim di úti d mê subsequent àquel e qu ocorrid situação   e  d
, s s o   .   , vedação no termo d art 30 caput,   .   ,  e  §   ,   .   ,   a   i inc II 1º inc II d Le Complementar n

º   ,   e   ,   o à   o a   o a exclusão ou o123 d 2006 apresentand Administraçã comprovaçã d
seu  respectivo protocolo.

5.6.2.   e  o o o   r e o o e  e   a  o S Contratad nã realiza espontaneament requeriment d qu trat subi
m   ,   á  o   e    o   e   r  o   o   o   o te anterior caber a ent públic contratant comunica fat a órgã fazendári

o   ,   o   e    o   o   a   o   e     o   o Simplescompetente solicitand qu Contratad sej excluíd d ofíci d
Nacional, nos  termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7.  A o s s a e o o s s s apresentaçã da proposta implic obrigatoriedad d cumpriment da disposiçõe nela
, m  e m o e   e a o e   a e , contidas e conformidad co qu dispõ documentaçã qu integr est Edital assumind

o o e o o e r o o o s s , m o   e  proponent compromiss d  executa objet licitad no seu termos be com d u
r   s ,   ,   s  e   s   ,   m s  e  tiliza o materiais equipamentos ferramenta utensílio necessários e quantidade qua

s   s à   a   o ,   , o requerido,lidade adequada perfeit execuçã contratual promovendo quand
sua  substituição.

                 5.8. O prazo  de validade da proposta não  será inferior a dia a contar  da data de 60 (sessenta) s, 
sua  apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.9.1.    r o a o o   o e l o   o e   o rCas sej definid n iníci dest Edita critéri d julgament po maio
s desconto, o preço   já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar o

preços máximos previstos na subdivisão acima.

5.10.  O   o  s s s  r   e    s s e r a descumpriment da regra supramencionada po part do contratado pod enseja
o o l e  s e , s o o o , r   s s responsabilizaçã pel Tribuna d Conta competent e apó devid process legal gera a seguinte con

: a e   o   a  a  o s s s o   o   o a   , s sequências assinatur d praz par adoçã da medida necessária a exat cumpriment d lei no
s o  .  termo d art 71,   o , a   o , e o .  ,  . , a   o o o e  incis IX d Constituiçã Federal d art 33 inc X d Constituiçã d Estad d Sã

o   ; u o s agentes públicos responsáveis e do contratado ao pagamento de indenização Paulo o condenaçã do
pelos prejuízos o  , o a a a e  o r o a  o o a erário cas verificad ocorrênci d superfaturament po sobrepreç n execuçã d
contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1.  A abertura da  presente licitação dar-se-á automaticamente em  sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.   s s o r u r a a e a o , até aO licitante poderã retira o substitui propost anteriorment inserid n sistema
abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para   troca   de mensagens entre  o pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por mei
o e   a , o e s o u o e o rd sistem eletrônico send imediatament informado d se recebiment d valo
consignado no registro.

6.5. O lance  deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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6.6.   s s   o r   s   ,   o o   o   o   aO licitante poderã oferece lance sucessivos observand horári fixad par
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7.  O   e   e á r   e   e  licitant soment  poder oferece lanc d valor   r  /   l   e   o inferio percentua d descont
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

                  6.8.  O o o e a e s u s e   s , e   á interval mínim d  diferenç d  valore o percentuai entr o lances qu incidir
tanto  em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que  cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 0,5% (meio por cento).

6.9.  O  e , a   a ,   r u o e , o   o e licitant poderá um únic vez exclui se últim lanc ofertado n interval d quinz
e   s  s  o   o   o   ,   a    e   e    e   e   u inexequível.segundo apó registr n sistema n hipótes d lanc inconsistent o

6.10.  O o á e o m  o o   e a , o o oprocediment seguir d  acord co mod d  disput adotado definid n iníci
deste Edital.

6.11 Será adotado para  o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, segundo o qual os licitantes  apresentarão lances públicos  e sucessivos, com lance 
final e fechado.

6.11.1  A etapa de lances da sessão pública terá  duração inicial de 15 (quinze)  minutos. Após 
esse prazo,  o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente  dos  lances, após o que 
transcorrerá o período de até 10 (dez)  minutos,  aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2  Encerrado o prazo  previsto  na subdivisão acima,  o sistema abrirá oportunidade 
para  que o autor da oferta de valor mais baixo e os das  ofertas com preços até 10% (dez  por 
cento)  superiores àquela possam ofertar um lance  final e fechado em até 5 (cinco) minutos,  o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3  No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por manter o 
seu  último lance  da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4  Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas  condições definidas nas  duas subdivisões 
anteriores, poderão os autores dos  melhores lances subsequentes, na ordem  de classificação, até 
o máximo de 3 (três),  oferecer um lance  final e fechado em até 5 (cinco) minutos,  o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará  os lances segundo a ordem  crescente de valores.

6.13.   o  o s s u s s e  o , o e e   r recebido e Nã serã aceito doi o mai lance d mesm valor prevalecend aquel qu fo
registrado em primeiro lugar.

6.14.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo  real, do valor 
do menor  lance  registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15.  No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos  licitantes  para  a recepção dos  lances.

6.16.   o a   o o   a  o  a   o   o  r  r   o Quand desconexã d sistem eletrônic par pregoeir persisti po temp superio
r  a   z    ,  a   o  a   á   a  e   a   e   s s e e de minutos sessã públic ser suspens reiniciad soment apó decorrida vint

o   s a  o o o o o s , o sítio eletrônico utilizado quatr hora d comunicaçã d fat pel pregoeir ao participantes n
para  divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua  proposta.

6.18.   m o a s o   s a   o e  s e s e o  E relaçã iten nã exclusivo par participaçã d microempresa empresa d pequen
,    a    z    a  a   a   e    ,   á   a  a   o automática, junto à porte um ve encerrad etap d lances ser efetivad verificaçã
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Receita Federal, do porte  da entidade empresarial. O sistema identificará m    a   a   s  e colun própri a mic
s  e   s   e    o   e    , o à   o m   s roempresa empresa d pequen port participantes procedend comparaçã co o valore

s   a   a   ,   e a r a e r   ,   m   o   s s   ,  d primeir colocada s est fo empres d maio porte assi com da demai classificadas
a  o m e   e  o o   s arts.  44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.par fi d aplicar-s dispost no

6.18.1.   s ,   s s e   s  e   s e   o e  Nessa condições a proposta d microempresa empresa d pequen port
e   e m a   a   e   é   %   o   r   )    a   a   r propostaqu s encontrare n faix d at 5 (cinc po cento acim d melho

ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2.   A   r   a   s   s  o   m   r   á   o   o   e melho classificad no termo d subite anterio ter direit d enca
r   a   a   a   a   , e   m   r   r   o a   minha um últim ofert par desempate obrigatoriament e valo inferio a d p
a   ,   o   o    e   5   )   s   s   o   , contadosrimeir colocada n praz d (cinco minuto controlado pel sistema

após a comunicação automática para  tanto.

6.18.3.   o a   a u  a   a e   o e   r a Cas microempres o empres d pequen port melho classificad desist
a  u   o   e e  o   o    ,  o s s s s  o nã s manifest n praz estabelecido serã convocada  a demai licitante mi

a  e   a e   o e    e    e   m e o e   %  croempres empres d pequen port qu s encontre naquel interval d 5
o r   ,    a   m   e   , a   o   o o mesmo direito, no(cinc po cento) n orde d classificação par exercíci d

prazo  estabelecido no subitem anterior.

6.18.4.   o o e   a s s s s s e N  cas d equivalênci do valore apresentado pela microempresa empresa
s  e   o   e    e    e   m s s   s   s s  d pequen port qu s encontre no intervalo estabelecido no subiten an

,   á o   o   e   s   a   e   e e   a que primeiroteriores ser realizad sortei entr ela par qu s identifiqu aquel
poderá apresentar melhor oferta.

6.18.5.   o   e a o o o o s . 4  e  5  a   i Nã s aplic tratament favorecid estabelecid no arts 4 4 d Le Com
r º ,   e  ,   a  e m  e   m o a o a r  plementa n 123 d 2006 n hipótes e qu ite objet dest licitaçã tenh valo e

o   r   o   e   o   s §   º  e   º   o   .   º   a   i   º stimad superio a limit estabelecid no § 1 3 d art 4 d Le n 14.133,
de 2021,  conforme seja  especificado, quando houver, no item 3.

6.19.   ó   á r   e e   s s o   s e   , u  e lancesS poder have empat entr proposta iguai (nã seguida d lances) o entr
finais da fase  fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1.   o l e e   s u , o o e   e seráHavend eventua empat entr proposta o lances critéri d desempat
aquele previsto  no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,  nesta ordem:

     6.19.1.1.  disputa  final,  hipótese  em    e    s  s   s   o qu o licitante empatado poderã
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do o l o s , a   a l desempenh contratua prévi do licitantes par qua
o   e   r s   s   s   a     o   edeverã preferencialment se utilizado registro cadastrai par efeit d

atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de   s e   e e   s eaçõe d equidad entr homen
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de   a e   , eprogram d integridade conform
orientações dos  órgãos de controle.

.   o o , á a , s s o § º o .   6.19.2 Persistind empate ser assegurad preferência no termo d 1 d art 0   a  6 d
i   º   , e   ,   ,   s s e   s   s   u prestados por:Le n 14.133 d 2021 sucessivamente ao ben serviço produzido o

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São  Paulo;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

    6.19.2.3. empresas  que    m    m    a   e    o    o    e invista e pesquis n desenvolviment d
tecnologia no País;
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6.19.2.4. empresas que  comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeir
o   o   r   a   o   o    o   u   r   o   o  o o  colocad permanece acim d preç máxim o inferio a descont mínim definid

a   a   o  e  a   a   a o   o   e   o estabelecidopar contrataçã (conform alternativ adequad a critéri d julgament
no início deste Edital), o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

6.20.1.  A o á r a m s s , o a negociaçã poder se feit co  o demai licitantes segund orde
m   e o e , o o   o , d classificaçã inicialment estabelecida quand primeir colocado

o s a negociação, for desclassificado em razão de sua propostamesm apó
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2.  A o á a r o o , o r negociaçã ser realizad po mei d sistema podend se acompa
a pelos  demais licitantes.nhad

6.20.3.  O o a o á o a s s s e resultad d  negociaçã ser divulgad todo o licitante anexad
o s autos do processo licitatório.ao

6.20.4.  O o á o   e s m   o ,   o  pregoeir solicitar a licitant mai be classificad que n praz
o   e   , envie a proposta adequada ao último lance ofertado apósd 2 (duas) horas
a negociação ,   , e r  o   , s s realizada acompanhada s fo caso do documento complem

,   o necessários à confirmação daqueles exigidos  neste Edital e jáentares quand
apresentados.

               6.20.5.  É o o  o r o o   , a r e  facultad a pregoeir prorroga praz estabelecido parti d solic
o fundamentada feita no chat  pelo licitante antes de findo o prazo,  ou de ofício, aitaçã

critério o   , o o e  o  o   o o  é   e d pregoeiro quand constatad qu praz estabelecid nã suficient par
a  o envio da documentação exigida.

6.21.   s a o o ,  o o á a e e  o e o aApó negociaçã d preço pregoeir iniciar fas d aceitaçã julgament d
proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará  se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto  no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,  legislação correlata e no subitem 3.6 deste 
Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos  seguintes cadastros:

7.1.1.  SICAF;

.   o l   e   s s  e   s - ,   o   a 7.1.2 Cadastr Naciona d Empresa Inidônea Suspensa CEIS mantid pel
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3.   o l e   s s – ,   o a -Cadastr Naciona d Empresa Punida CNEP mantid pel Controladoria
Geral  da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4.   o l e  s s r o e  e AdministrativaCadastr Naciona d Condenaçõe Cívei po At d Improbidad
e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www. cnj.jus.br
/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5.   a o e   o e   o e   s s –   -Sistem Eletrônic d Aplicaçã Registr d Sançõe Administrativa e
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
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7.1.6.   o l e s s – P  Cadastr Estadua d Empresa Punida CEE (http://www.servicos.
controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

.   o   e   s a   o   l   e   s o   o e   o 7.1.7 Relaçã d apenado publicad pel Tribuna d Conta d Estad d Sã Paulo  
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2.   A a o o I á a m e   a a a e econsult a   cadastr CNCIA ser realizad e  nom d  pesso jurídic licitant
também de seu  sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,  de 1992.

7.3.    o   e   a    a   e    o   o   e  a   a   e    s Cas const n Consult d Situaçã d licitant existênci d Ocorrência Imped
s , o o á a   r e e   e r  e   s empresasitiva Indiretas pregoeir diligenciar par verifica s houv fraud po part da

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Instrução Normativa  SEGES
/MPDG nº 3, de 2018,  art. 29, ,  c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).caput

7.3.1.  A a e  a á a r o s s , s e tentativ d burl ser verificad po mei do vínculo societários linha d fo
o   ,   e . o   a   G º   ,   e rneciment similares dentr outros (Instruçã Normativ SEGES/MPD n 3 d

2018,  art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.2.   O   e   á   o a    o   e  a   a   l licitant ser convocad par manifestaçã previament um eventua des
. o a G º , e   ,   . , § , cclassificação (Instruçã Normativ SEGES/MPD n 3 d 2018 art 29 2º c/

Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.3.   a a a e  , o e á o , r faltaConstatad existênci d sanção licitant ser considerad inabilitado po
de condição de participação.

7.4.     o   s   s s   e     ,   á   a   e   a     e   eCas atendida a condiçõe d participação prosseguir anális d fas d
julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.

7.5.   o o  e e o m   o r a e o e m Cas licitant provisoriament classificad e primeir luga tenh s utilizad d algu
o o a  s e  s e   o ,  o o verificará  setratament favorecid microempresa empresa d pequen porte pregoeir

faz jus ao benefício, em conformidade com os subitens 3.5 e 4.5 deste Edital.

     7.6.   s s s e   o e  e   o o  o , o Verificada a condiçõe d participaçã d utilizaçã d tratament favorecido
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço  em relação ao máximo estipulado para  contratação neste Edital e em seus 
Anexos.

7.6.1.   e  a a a r , o o á a a S propost vencedor fo desclassificada pregoeir examinar propost
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem  de classificação.

7.6.2.   a a e e   , o e e a e a   a e  Encerrad fas d julgamento cas s verifiqu conformidad d propost d
e   a   o m ,   o o á à   o a   o equ trat subite 7.6 pregoeir passar verificaçã d documentaçã d

habilitação do licitante conforme disposições do item 8.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.  contiver vícios insanáveis;

7.7.2.   o   r s s   s   s   e l   u   m seus nã obedece à especificaçõe técnica pormenorizada nest Edita o e
Anexos;

7.7.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço  máximo definido 
para  a contratação;

7.7.4.  não tiver sua  exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.   r e   m   r   s s   e l   u apresenta desconformidad co quaisque outra exigência dest Edita o
seus Anexos,  desde que insanável.
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7.8.   o o   o   e   e   s s s  a %   a Serã considerad indíci d inexequibilidad da proposta valore 50 (cinquent
por cento)  do valor orçado pela administração.

7.8.1.   A   ,   a    e   e    e    a   o   m   ,   ó   á inexequibilidade n hipótes d qu trat subite anterior s ser
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo  do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem  custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Se  houver  indícios de inexequibilidade da proposta de preço,  ou em caso da necessidade de 7.9. escla
s   ,   o   r   s   ,   a    e   o   e comprove arecimento complementares poderã se efetuada diligências par qu licitant

exequibilidade da proposta.

7.10.Considerando que o custo  global estimado do objeto licitado é decomposto em seus 
respectivos custos unitários  por meio de planilha  elaborada pela Administração conforme 
documentação anexada a este Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para  apresentar planilha  por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua  proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,  seguindo o 
modelo  elaborado pela Administração conforme documentação anexada a este Edital, bem 
como com detalhamento das  Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos 
do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11.Erros no preenchimento da planilha  não constituem motivo para  a desclassificação da proposta. 
A planilha  poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo  indicado  pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço  e que se comprove que este é o bastante para  arcar  com todos os custos da 
contratação.

 

7.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima  se limita ao saneamento de erros  ou 
falhas  que não alterem a substância das  propostas.

7.11.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha  passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível  esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das  especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor  requisitante ou da área especializada no objeto.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos que serão exigidos  para  fins de habilitação estão especificados na 
documentação que constitui Anexo deste Edital, consistindo na documentação necessária e 
suficiente para  demonstrar a capacidade do licitante de realizar  o objeto  da licitação,  nos 
termos dos  arts.  62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1.   A   o   a   a    s   e   o   ,   ,   l  e documentaçã exigid par fin d habilitaçã jurídica fiscal socia
a e  trabalhist econômico-nanceira, poderá r se substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.1.2.  Nesta licitação, não  haverá  exigência de que  o licitante ateste, sob pena  de 
, e   e o l  e s s e o o , u e teminabilitação qu conhec loca a condiçõe d realizaçã d objeto o qu

conhecimento pleno das  condições e peculiaridades da contratação.
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8.1.3   e  o  e r a   , s s s o r m   e   a matriz,S licitant fo matriz todo o documento deverã esta e nom d
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome  da filial, o excet par
a    s e   e  ,  o ,  e   o   o s s ,  atestado d capacidad técnica cas exigidos n cas daquele documento que

a   a   , , m   s   e em nome  da matriz.pel própri natureza comprovadamente fore emitido soment

8.2.   s s s a   s e   o o r s m   l ouO documento exigido par fin d habilitaçã poderã se apresentado e origina
por cópia.

8.3.   s s s a   s e   o o r s r  o O documento exigido par fin d habilitaçã poderã se substituído po registr cadas
l o r  o   u  e , e e  o o a o o m obediênciatra emitid po órgã o entidad pública desd qu registr tenh sid feit e

ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.   á o e o e u o e e   e s s eSer verificad s licitant apresento declaraçã d   qu atend ao requisito d
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na  forma da lei
(art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5.   á o   e o   e   u   o   ,   b a  e   ,  a Ser verificad s licitant apresento n sistema so pen d inabilitação decla
o e   e   e s s e   a e   s a   a m   a eraçã d qu cumpr a exigência d reserv d cargo par pesso co deficiênci

para  reabilitado da Previdência Social,  previstas em lei e em outras normas específicas.

8.6.  O e á , b a e , o e e   s licitant dever apresentar so pen d  desclassificação declaraçã d  qu sua proposta
s  s   m  a   e   s   s   a    o   s s econômica compreende integralidad do custo par atendiment do direito trabalhi

s s a   o , s s , s s , s sta assegurado n Constituiçã Federal na lei trabalhistas na norma infralegais na
s s e   o e  s s e   o e   a vigentes na data  deconvençõe coletiva d trabalh no termo d ajustament d condut

entrega das  propostas.

8.7. A habilitação será verificada  por meio do Sicaf, nos  documentos por ele abrangidos.

8.7.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos e  mediant
o s s s   s   o r   a em relação à apresentaçã  do documento originai não-digitai quand houve dúvid

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. o a (Instruçã Normativ
G º   ,  e   ,   .   ,  § ,  e   .   ,  § ,   c Decreto estadual nº 67.608, SEGES/MPD n 3 d 2018 art 4º 1º art 6º 4º c/

de 2023).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e man
s s o s s s a , o , tê-lo atualizado junt ao órgão responsávei pel informação devend proceder imedia

, à  o u  à  o s s o   o e o u s   e tamente correçã o alteraçã do registro tã log identifiqu incorreçã o aquele s
m   .   o   a   G º   , e   ,   . torne desatualizados (Instruçã Normativ SEGES/MPD n 3 d 2018 art 7º, ,  c/ccaput

Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8.1.  A o   a o o o m r á r desclassificaçãonã observânci d dispost n subite anterio poder enseja
no momento da habilitação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018,  art. 7º,
parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.9.  A   o   o   ,   m   s   s   s   e   s  e   s verificaçã pel pregoeiro e sítio eletrônico oficiai d órgão entidade
emissores de certidões constitui meio legal de prova,  para  fins de habilitação.

.   s s s   a    o   e   o   m   s   o 8.9.1 O documento exigido par habilitaçã qu nã esteja contemplado n
Sicaf   o s   r   o   o   ,   m   o   ,   o   o  serã enviado po mei d sistema e format digital n praz d

e  2 )(duas

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

 

8.10.  A o o f u a a s s e o   s e á feita verificaçã n Sica o exigênci do documento nel nã contido soment ser
em relação ao licitante vencedor.
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8.10.1.   s s s à e l s a  o e  O documento relativo regularidad fisca especificado n documentaçã qu
a e l o   o  e o , m  r , m o integr est Edita com Anex soment  serã exigidos e qualque caso e moment

r   o   o   s  , e   s o   e   s   m classificado.posterio a julgament da propostas apena d licitant mai be

8.11.   s a a s s a   , o   á a a o u a Apó entreg do documento par habilitação nã ser permitid substituiçã o
o e   s , o m   e e   , a   i º , eapresentaçã d novo documentos salv e sed d diligência par (Le n 14.133 d

2021,  art. 64): 

8.11.1.    o   e   s   a   s  s á   s complementaçã d informaçõe acerc do documento j apresentado pelo
s   s  e   e e   a   a    r s   s  à   a a aberturalicitante desd qu necessári par apura fato existente époc d
do certame; e

8.11.2.     o   e   s   a   e   a o   s a   a     eatualizaçã d documento cuj validad tenh expirad apó dat d
recebimento das  propostas.

8.12.   a   e   s s e   ,  o o   á r s u   s e  N anális do documento d habilitação pregoeir poder sana erro o falha qu
o   m a  a s s e   a e , e o nã altere substânci do documento su validad jurídica mediant decisã fundamen

, a m   a  e   l a   , s tada registrad e at acessíve todos atribuindo-lhe ecácia para   s e habilitação efin d
classificação.

     8.13.   a   e e  o   e o   r s s a   , o   o N hipótes d licitant nã atende à exigência par habilitação pregoeir examinar
á a a e e m , a   m   e   , é a o e  a  propost subsequent assi sucessivamente n orde d classificação at apuraçã d um

a e   a o  e , o o o   o o subitem 8.9.1.propost qu atend a present Edital observad praz definid n

8.14.   e o s a   o o s s e   o o Soment serã disponibilizado par acess públic o documento d habilitaçã d lici
e   a   a a o   l   e   ,   s s   s s   e quetant cuj propost atend a Edita d licitação apó concluído o procedimento d

trata o subitem anterior. 

8.15.  A o e   e l e a s , s s e  comprovaçã d regularidad fisca trabalhist da microempresas da empresa d
o e  e s s e   m o   o o . 4 a   i ° , e  pequen port da cooperativa qu atenda a dispost n art 3 d Le n 11.488 d 200

7   e a a   o e   s o   m ) e á a a efeito de(s admitid participaçã d cooperativa n ite 3 soment ser exigid par
contratação, e não  como  condição para  participação na licitação, exceto na hipótese m   e  e qu ite
m   o   a o   a r   o   r   o   e   o   s objet dest licitaçã tenh valo estimad superio a limit estabelecid no §§ º e º 1 3 d
o . º a   i º , e   ,   e a , o , no item 3.art 4 d Le n 14.133 d 2021 conform sej especificado quand houver

8.15.1.   o a o o  e   e à  e l e  , o Havend algum restriçã n qu tang regularidad fisca trabalhista lici
e o s s o m r á r a o  tant habilitad na condiçõe d subite anterio dever comprova su regularizaçã so

b  a   e   ,   m   o   a   o   s s ,   e  a  pen d decadência se prejuíz d aplicaçã da sançõe cabíveis mediant
o s s s   s   e   , u s m   o e  apresentaçã da competente certidõe negativa d débitos o positiva co efeit d

, o o   e  5 ) s , o a r o   o m   e  o negativa n praz d (cinco dia úteis contad parti d moment e qu licitant
e   r o   r o   , l   r igual período, a critério dafo declarad vencedo d certame prorrogáve po
Administração.

8.16.    A   a   a   ,   a   o  e   a   o a   a   odisciplin d adjudicação d homologaçã d contrataçã (est últim nã
aplicável  a licitações para  registro  de preços) encontra-se no item 14 deste Edital.

9. Da ata de registro de preços

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica  no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.
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10. Da formação do cadastro de reserva

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica  no presente procedimento, por não se 
tratar de licitação para registro de preços.

11. Dos recursos

11.1.  A o   e   o e   o   o   s , à   o   u interposiçã d recurs referent a julgament da propostas habilitaçã o inabili
o e   , à o u o a   , á o o o . taçã d licitantes anulaçã o revogaçã d licitação observar dispost n art 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021.

11.2.  O prazo  recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data  de intimação ou de lavratura da 
ata.

11.3.   o o   o o   r  o   o   s s u  o   o   e Quand recurs apresentad impugna julgament da proposta o at d
habilitação ou inabilitação do licitante: 

      11.3.1.  a   o e   r á r a , b a e preclusão;intençã d recorre dever se manifestad imediatamente so pen d

11.3.2.  o o   a  a   o   a   o   e   r o   á r  a   0praz par manifestaçã d intençã d recorre nã ser inferio 1
(dez)  minutos;

11.3.3.    o   o     a     o s s s   á o   a   a     epraz par apresentaçã da razõe recursai ser iniciad n dat d
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.  O  o á o à   e e   r o o   o   u   o a   o recurs ser dirigid autoridad qu tive editad at o proferid decisã
, a l á r a o o o   e  3 ) s , , e o recorrida qua poder reconsidera su decisã n praz d (três dia úteis ou ness mesm

,   r o o a  a e , a l á r a decisão noprazo encaminha recurs par autoridad superior qua dever proferi su
prazo  de 10 (dez)  dias úteis,  contado do recebimento dos  autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo  não serão conhecidos.

11.7.  O prazo  para  apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 ) s , s a   a   a   o l u a   o a   o o  (três dia úteis contado d dat d intimaçã pessoa o d divulgaçã d interposiçã d
, a  a   a a s s s à   a e   s interesses.recurso assegurad vist imediat do elemento indispensávei defes d seu

11.8.  O o á   o o o   o   u   a   o a é   e   arecurs ter efeit suspensiv d at o d decisã recorrid at qu sobrevenh
decisão final da autoridade competente.

11.9.      O    o     o     o     a     o       e   s     s   s     eacolhiment d recurs invalid tã soment o ato insuscetívei d
aproveitamento.

11.10.   s s o   o o m   a   a   s s  O auto d process permanecerã co vist franquead ao interessado o o   pel mei e
,   o e o  o   o r  encaminhado para o seguinte e-mail: cantidio-letrônico devend nest cas pedid se

contratos@saude.sp.gov.br

12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração  administrativa, nos  termos da lei, o licitante ou contratado que,  com 
dolo ou culpa:
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12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

.    r    a  à    o    l    o    o   e    e   e    o   à 12.1.2 de caus inexecuçã parcia d contrat qu caus grav dan
Administração ou ao funcionamento dos  serviços públicos  ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4.    r  e   r a   o a  a   o   , e  o deixa d entrega documentaçã exigid par certame inclusiv nã
r   r   o   e     a o   o   o   o   e  oentrega qualque document qu tenh sid solicitad pel pregoeir durant

certame;

.     o   m   a   e   o   e   e   ,   o12.1.5 Salv e decorrênci d fat supervenient devidament justificado nã
mantiver  a proposta, em especial quando:

12.1.5.1. o   r  a   a a o   o   e   o   u   s a nã envia propost adequad a últim lanc ofertad o apó
negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar  o detalhamento da proposta quando exigível;

     12.1.5.3. pedir para  ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

    12.1.5.4.deixar   e   r , o   a   a   o e d apresenta amostra cas exigid n documentaçã qu
integra  este Edital; ou

    12.1.5.5. caso exigida   a   o e   a   e ,   r n documentaçã qu integr est Edital apresenta amostra 
em desacordo com as especificações do Edital;

12.1.6.    o    r  o   o   u   o    r a   o   a   a   a nã celebra contrat o nã entrega documentaçã exigid par
contratação, quando convocado dentro  do prazo  de validade de sua  proposta;

12.1.6.1. ,   m recusar-se se justificativa, a   r a   o u  a   a   e formaliza contrataçã o at d
o   e   o   o o   m  1   a   o   a   o   e   ) oregistr d preç (cas ite defin licitaçã par registr d preços n

prazo  e condições estabelecidos pela Administração;

12.1.7.   r  o o a   o u a   a o o   a   o enseja retardament d execuçã o  d entreg d  objet d contrataçã
sem  motivo justificado;

12.1.8.    r   o   u   o a   a   a   o   e   u apresenta declaraçã o documentaçã fals exigid par certam o
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9. fraudar  a licitação ou praticar  ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. e comportar-s e   o   o u r e e   r , m d mod inidône o comete fraud d qualque natureza e
especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. o cas exigida   a   o e   a   e   ,   r n documentaçã qu integr est Edital apresenta
amostra falsificada  ou deteriorada;

12.1.11. praticar  atos  ilícitos com vistas  a frustrar os objetivos  da licitação;

12.1.12. praticar  ato lesivo previsto  no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2.  Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021,  a Administração poderá, garantida a prévia def
,   r   s ,   s   u   o s   s   , mesa aplica ao licitantes adjudicatário e/o contratad a seguinte sanções se

prejuízo  das  responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;



UASG 90145 Edital 15/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 21

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para  licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das  sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração  cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para  a Administração Pública;

    12.3.5.   a   o   u  o   o   e   a e   ,   e implantaçã o aperfeiçoament d program d integridade conform
normas e orientações dos  órgãos de controle.

      12.4.  A o e   a   á   a m   e   m  a o e sançã d mult ser calculad e conformidad co documentaçã qu
integra  este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.

12.5.    s s    e   ,   o   e   r  e   r  e   o   e A sançõe d advertência impediment d licita contrata declaraçã d ini
e   a     r   u   r   o   r   s   e   m     adoneidad par licita o   contrata poderã se aplicada cumulativament co

penalidade de multa, garantido o exercício de prévia  e ampla  defesa.

12.6.   s a   o   a   o e   a   á a  a   a   o   o   oAnte d aplicaçã d sançã d mult ser facultad defes d interessad n
prazo  de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data  de sua  intimação.

12.7.     A o e   a   á ,   s r   o ,   o sançã d advertênci ser aplicada apó regula process administrativo a
l   m     a   a     o   a   a   o   m   ,responsáve e decorrênci d infraçã administrativ relacionad n subite 12.1.1

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8.  A o e   o   e   r  e   r á ,   s r   o sançã d impediment d licita contrata ser aplicada apó regula process adm
,   o   l   m   a   s s   s   s s  inistrativo a responsáve e decorrênci da infraçõe administrativa relacionada no subi
,   ,    ,    ,    6   e   ,    o   o    e r  a o tens 12.1.2 12.1.3 12.1.4 12.1.5 12.1. 12.1.7 quand nã s justifica imposiçã d

e   e s , e   á o  l e   r u   r o o  a  penalidad mai grave impedir responsáve d licita o contrata n âmbit d Admini
o  a  a  e   a  o   o e   o    ,  o  o máximo de 3 (três)straçã Públic diret indiret d Estad d Sã Paulo pel praz

anos.

12.9.  A o e   o   e   e   a   r   u   r á ,   ssançã d declaraçã d inidoneidad par licita o contrata ser aplicada apó
regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

s   s   s   ,     ,     ,   1  e   ,   m    o     srelacionada no subiten 12.1.8 12.1.9 12.1.10 12.1.1 12.1.12 be com da
infrações administrativas previstas nos subitens 12.1.2, 12.1.3,  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6  e 12.1.7 qu
e   m  a   o   e   e   s   e   e  a   o e   o   ejustifique imposiçã d penalidad mai grav qu sançã d impediment d
licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo  previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

12.10.  A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação ou assinar a ata  de 
o  e   s o o   m  1   a  o  a    o  e   ) o   o   e registr d preço (cas ite defin licitaçã par registr d preços n praz condi

s s a , a o   m , á o çõe estabelecido pel Administração descrit n subite 12.1.6.1 caracterizar descump
o   l   a   o   a  e  o   á   s s   e estabelecidasriment tota d obrigaçã assumid sujeitar à penalidade legalment

(art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11.  A o e   e   a   s s e   o   e   r  e apuraçã d responsabilidad relacionad à sançõe d impediment d licita
r e e   o e   e a   r u r á a o e  contrata d declaraçã d inidoneidad par licita o contrata demandar instauraçã d
o e   o  a   r o   r   o   a s s o art. 158process d responsabilizaçã se conduzid po comissã compost no termo d
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da Lei nº 14.133, de 2021,   que  avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o , o licitante
o u o o , o o   e   5 ) s , o a   a   e   a adjudicatári o contratad para n praz d 1 (quinze dia úteis contad d dat d su in

,   r a   a  e   r   s s e   a produzir.timação apresenta defes escrit especifica a prova qu pretend

12.12.  As sanções são  autônomas e a aplicação de uma  não exclui a de outra.

12.13.   a o s s e   , a e o e   r e ,D aplicaçã da sançõe d advertência mult impediment d licita contratar
caberá recurso no prazo  de 15 (quinze) dias úteis, contado da data  da intimação, observando- se o
disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14.    a   o  a   o e   o  e   e  a    r  u   , D aplicaçã d sançã d declaraçã d inidoneidad par licita o contratar
á o e   o o   o   e   5   ) s , o a   a   acaber pedid d reconsideraçã n praz d 1 (quinze dia úteis contad d dat d

intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15.   O o e o o e o o   o o o o u a orecurs pedid d reconsideraçã terã efeit suspensiv d at o d decisã
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16.   A o s s s e l o   , m   e , aaplicaçã da sançõe prevista nest Edita nã exclui e hipótes alguma
obrigação de reparação integral dos  danos causados à Administração Pública.

12.17.     e    a   a   a  e   s s   s   m   s   o     r   oS mult aplicad a indenizaçõe cabívei fore superiore a valo d
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a  dife

a   á a a   a   , o  a   a   o e a o renç ser  descontad d garanti prestada cas exigid n documentaçã qu integr Edital
, , o r o , á a e . ,  § , a   i º ou quand fo caso ser cobrad judicialment (art 156 8º d Le n 14.133, de 2021).

.   s s s   o   s   s   a   i   e   s  e   s a 12.18 O ato previsto com infraçõe administrativa n le d licitaçõe contrato d Ad
  ministração Pública e   m m s o   s s a   i º , e qu també seja tipificado com ato lesivo n Le n 12.846 d 2013,   

o  s e   s   ,   s s , s o   o procedimental eserã apurado julgado conjuntamente no mesmo autos observado rit
a autoridade competente definidos  na referida  Lei.

12.19.  A e a á r a e e   a m   o o  personalidad jurídic poder se desconsiderad sempr qu utilizad co abus d di
o   a   ,   r   u  r  a  a   s s s   s   a   i   º reit par facilitar encobri o dissimula prátic do ato ilícito previsto n Le n

14.133, de 2021,   ou para   provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
s s  à   a a   o s   s s s  e   s m  sançõe aplicada pesso jurídic serã estendido ao seu administradore sócio co
s e   , a a a a u a a o o o m   o podere d administração pesso jurídic sucessor o empres d mesm ram co relaçã

e   o u , e   o u e   , m  o , , m   s s d coligaçã o controle d fat o d direito co sancionado observados e todo o
, o , a   a a e   a   e e   e acasos contraditório ampl defes obrigatoriedad d anális jurídic

prévia,  nos  termos do art. 160 do referido diploma legal.

12.20.  O e , o  o   o 5  ) s , o a   a   e Contratant deverá n praz máxim 1 (quinze dia úteis contad d dat d aplica
o a   , r e r s s s s s s r  e ,  çã d sanção informa  mante atualizado o dado relativo à sançõe po el aplicadas par

a    s   e    e   o   o   l   e    s   s  e s )  e  fin d publicidad n Cadastr Naciona d Empresa Inidônea Suspensa (Ceis
o   o l   e   s s   ,     s   o âmbito   do Podern Cadastr Naciona d Empresa Punida (Cnep) instituído n

Executivo  federal  (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte  legítima para  impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021,  ou para  solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar a impugnação ou o pedido  de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da 
data  da abertura do certame.

13.2.   A   o  e  o   o   e   o   o r   s   r   a impugnaçã pedid d esclareciment poderã se realizado po form
eletrônica, através do e-mail: cantidio-contratos@saude.sp.gov.br

13.3.   As impugnações e pedidos de   esclarecimentos não   suspendem os prazos previstos no
certame.
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13.3.1.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso 
ocorra, será motivada nos  autos do processo de licitação.

13.4.  A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas m  e s
o o l e o o m , o o   e   é  3 (três)íti eletrônic oficia conform especificad n subite subsequente n praz d at

dias úteis,  limitado ao último dia útil anterior  à data  da abertura do certame.

13.4.1.   s s   s s  e s s s s   e   o o A decisõe da impugnaçõe a resposta ao pedido d esclareciment serã
s s s o o , o s a   a juntada ao auto d process licitatório ficarã disponívei par consult por qualquer  in

,  e o s   m r a identidade do teressado serã publicada , o   a  n sistem compras.gov.br se informa
responsável pela impugnação ou pelo pedido  de esclarecimento.

13.5.   a a   , á a e   a a   a     a     a   o oAcolhid impugnação ser definid publicad nov dat par realizaçã d
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das  propostas.

13.6.   A a e   o á a   o , o , s sausênci d impugnaçã implicar n aceitaçã tácita pel licitante da condiçõe
previstas neste Edital e em seus Anexos.

13.7.    A   a   e     o   e     o   á   a     o   e     e     sausênci d pedid d esclareciment implicar n presunçã d qu o
interessados não   tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não   serão
admitidos questionamentos extemporâneos.

 

14. Das disposições gerais

14.1 Exaurida a fase  recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1  Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da 
licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14.2   o o m  1 o   a o a   o e   , a a a   o Cas ite nã defin licitaçã par registr d preços disciplin d formalizaçã da 
contratação observará o disposto nas  subdivisões deste item  14.2.

14.2.1  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá 
mediante a emissão de nota de empenho.

14.2.1.1   Se,     r    o   a    o    a    ,    m     s   s po ocasiã d formalizaçã d contratação algu do documento apresen
s o   o a   s e   o s s e   o r m  o  tado pel adjudicatári par fin d comprovaçã da condiçõe d habilitaçã estive co
o   e   e , a o á  a o r  o o   l    e   praz d validad expirado Administraçã verificar situaçã po mei eletrônic hábi d

s  e   á  a   e   s   s   o    , o  a    e    s  informaçõe certificar regularidad no auto d processo anexand el o documento
s ,  o   e  e comprobatórios  salv impossibilidad  devidament justificada.

14.2.1.2 Se   o   r l r   s s s o m r   r nã fo possíve atualiza o documento referido n  subite anterio po m
o o   l   e   ,  o o   á   o ,   o   o   e  ei eletrônic hábi d informações adjudicatári ser notificad para n praz d
2 ) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação 0 (dois

das certidões s   m   s   e   e m   a   , b a   e  a respectiva co prazo d validad e plen vigência so pen d con
o   o   e realizar.trataçã nã s

14.2.1.3 Constitui   o a  a o   a   ,   m   o a  a condiçã par celebraçã d contratação be com par rea
o s s a   , a a e   s m   e o  lizaçã do pagamento del decorrentes inexistênci d registro e nom d adjud
o o “Cadastro Informativo dos Créditos não  Quitados de Órgãos e Entidades icatári n

Estaduais – CADIN .  a o á a a e o  ESTADUAL” Est condiçã ser considerad cumprid s devedo
r r e   s s s e m , s s o   . ,  comprova qu o respectivo registro s encontra suspensos no termo d art 8º §
§   º  e   ,   a   i estadual nº 12.799, de 2008.1 2º d Le
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            14.2.1.4 Com  a e e r   e o e m s s   e o finalidad d  verifica s licitant manté a condiçõe d  participaçã
o ,   o   e   ,   e  à   o   a   ,   s n certame serã novament consultados previament celebraçã d contratação o

cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5 Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

  14.2.1.5.1  a   o   ) )   e   o   ,  à   a o  apresentaçã do(s documento(s qu adjudicatário époc d cer
e , r e o a r   r  o a o a o tam licitatório houve s comprometid exibi po ocasiã d  celebraçã d  contrataçã po

r o   e   o , o a a o e   a   e l o mei d declaraçã específica cas exigid n documentaçã qu integr est Edita com
Anexo;

    14.2.1.5.2   a    o    e    r    o    e    r   o    o   indicaçã d gesto encarregad d representa adjudicatári c
m e e o , o e e e   e a e o exclusividad perant contratante cas s trat d sociedad cooperativ (s admitid

a  a participação de cooperativa);

 14.2.2   O   o   á  o   o   e  5   ) , s  a   r  a   a   e  adjudicatári ter praz d (cinco dias contado parti d dat d
a , a   r e a  e e a  a  a   a  su convocação par comparece perant Unidad Contratant par retirad d
a   e o   ,    ,   r  o   u   o r   o    ,   b not d empenh ou alternativamente solicita se envi po mei eletrônico so
a    e pen d decadência do direito,  sem prejuízo  das  sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021.

14.2.2.1  O   o   á   o m   a   o   e   o    ,   s contrat ser assinad co utilizaçã d mei eletrônico no ter
s   a mo d legislação aplicável.

14.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.4   o   o e   u o r   o   e   e   a  a o o  Nã havend expedient o ocorrend qualque fat supervenient qu impeç realizaçã d
e a   a   , a   o á e a a   o o a lcertam n dat marcada sessã ser automaticament transferid par primeir di úti

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que   não   haja comunicação em
contrário, pelo pregoeiro.

14.5   s s s   e   o   o ,   o o  e e a o a   o oToda a referência d temp n Edital n avis durant sessã públic observarã
horário de Brasília - DF. 

14.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará  direito à contratação.

14.7   s s s a   o o s m   r a   o a   aA norma disciplinadora d licitaçã serã interpretada e favo d ampliaçã d disput
entre   os interessados, desde que   não   comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a
finalidade  e a segurança da contratação.

14.8 Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9   s s m s s s e   o e o e   s s e a O licitante assume todo  o custo d preparaçã apresentaçã d sua proposta Adminis
o   o   , m   m , l   r  s , e   a condução outraçã nã será e nenhu caso responsáve po esse custos independentement d

do resultado do processo licitatório.

14.10   a   m s s s   e l  e   s   , á  o a   o oN contage do prazo estabelecido nest Edita seu Anexos excluir-se- di d iníci
e á o o . ó   e m e m s s m s e e aincluir-se- d vencimento S s inicia vence o prazo e   dia d   expedient n
Administração.

14.11   o o s s e a   , o o á r s u s eN julgament da proposta d habilitação pregoeir poder sana erro o falha qu
não  alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundam

, a m   a  e l a , s e e a a   s de habilitaçãoentada registrad e at acessíve todos atribuindo-lhe validad eficáci par fin
e classificação.

 14.11.2 As falhas passíveis de  saneamento na  documentação apresentada pelo licitante são aquela
s o o e o a u a á e a   a   a   a a sessãocuj conteúd retrat situaçã fátic o jurídic j existent n dat d abertur d
pública deste Pregão.
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14.11.3  O    o   e    s   s   o    s   o    á   o desatendiment d exigência formai nã essenciai nã importar afas
o o  , e e   a l o o o  ,   s s s  tament d licitante desd qu sej possíve aproveitament d ato observado o princípio

a   a  e o e   ,   s s o o   I o .   2 a   i   º d isonomi  d  interess público no termo d  incis II d  art 1  d Le n 14.133, de
2021.

      14.12   o a   r a   ,  o e  a   r o á o  à   a   e Cas sej vencedo d licitação licitant se contratad estar sujeit assinatur d
o   e   a e e   , o a a a o m   o   o o peloTerm d Ciênci d Notificação quand previst su apresentaçã e at normativ editad

Tribunal de Contas do Estado de São  Paulo, conforme a disciplina aplicável.

3  O l  e   s s o ,   a   , o   l   l   e   s 14.1 Edita seu anexo estã disponíveis n íntegra n Porta Naciona d Contrataçõe
Públicas (PNCP)  e no endereço eletrônico www.imprensaoficial.com.br.

14.14    a   r    r    s   s   a    ,    o    s    a    a Par dirimi quaisque questõe decorrente d licitação nã resolvida n esfer
administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São  Paulo.

14.15  Integram este Edital, para  todos  os fins e efeitos,  os seguintes Anexos:

     14.15.1 ANEXO I - Termo de Referência;

     14.15.1.1 ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar;

     14.15.2 ANEXO III – Resolução SS-65, de 10-04-2024;

     14.15.3 ANEXO IV - MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA

     14.15.4 ANEXO V -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARLY TIEGHI DE MELLO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 02/04/2025 às 14:45:54.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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1.  

Termo de Referência 31/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

31/2025 90145-ESP-CAIS - PROF. CANTIDIO DE MOURA 
CAMPOS

LEANDRO BATISTA 
PANOSSI

01/04/2025 14:53 (v 
5.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 37/2025 024.000.40233/2025-24

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

Versão atualizada em: 05/09/2024

CAIS PROFESSOR CANTIDIO

(Processo Administrativo n° 024.000.40233/2025-24)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. Aquisição de  Material de Enfermagem  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e,
exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de
itens que compõem este instrumento

item Especificação Siafísico Catmat
Quantidade
Total

Unidade
d e
Medida

1

Atadura de crepe em tecido 100% algodão cru ou
misto com dimensão de 15cm de largura x1,8em
tecido 100% algodão ou misto, com dimensão de
15 cm de largura x 1,80 mt    de comprimento(em
repouso) peso 32,71 gramas, as bordas devem ser
devidamente acabadas, evitando desfiamento,
classe tipo i e elasticidade de 50%, enrolada
uniformemente, em forma cilíndrica, embalado em
material que garanta   a integridade do produto, o
produto deverá ser entregue com laudo
analítico  que comprove cumprimento NBR 14056

129070 444365 110 rolo

2

Cateter descartável em material compatível, uso
único, nasal tipo óculos, prong em silicone ou
similar, com extensão no mínimo 2,00m, tamanho
adulto, embalado em material que garanta a

3573672 621740 21 und
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integridade do produto, a apresentação do produto
deverá obedecer a legislação vigente

3

Cateter Intravenoso Radiopaco Esteril; Em
Poliuretano,resistente,flexivel a Torcao,sem Efeito
Memoria, Transparente; Siliconizado; Sendo a
Agulha Com Bisel Angulado e Trifacetado;com
Camara de Refluxo Sanguineo,c/filtro; Tamanho
20g,c/sistema de Protecao Total Ou Parcial Da
Agulha Apos Puncao,c/conector Rigido,tipo Luer
Lock; Embalado Em Material Que Promova
Barreira Microbiana e Abertura Asseptica; o
Produto Devera Obedecer a Legislacao Atual
Vigente Sem Risco Biológico Paraprofissional;

1205986 437178 69 und

4

Cateter intravenoso radiopaco estéril em poliuretano, resistente,
flexível a torção, sem efeito memoria, transparente, siliconizado,
sendo a agulha com bisel angulado e trifacetado; com câmara    de
refluxo sanguíneo, c/filtro, tamanho 22g,c/sistema de proteção total
ou    Parcial da agulha após punção/conector rígido, tipo luer lock,
embalado em    embalagem individual, em material que promova
barreira microbiana e abertura  asséptica, o produto devera obedecer
a legislação atual vigente sem risco   biológico para profissional

1205994 437179 184 und

5

Cateter Venoso Periferico; Em Poliuretano Transparente; Calibre
18g; de Cateter Tipo Por Fora Da Agulha,c/guia Metalico,puxador,
agulha Siliconizada; Com Asas Flexiveis; Com Femea Em Y(uma
Via Luer Lock e Outra Intermitentetipo Prn); Envelope Individual;
Em Vinilico Transparente; Esteril; Embalado Em Papel Grau
Cirurgico e Filme Plastico; a Apresentacao do Produto Devera
Obedecer a Legislacao Atual Vigente;

1631950 625222 160 und

6

Coletor para material perfuro-cortante em material resistente a base
de papelao ondulado, impermeabilizado internamente ou c/saco
plastico e cinto de revestimento, com sistema de abertura e
fechamento isento de ruptura, deformacao ou perfuracao, c/alca de
transporte em formato adequado e fixa, em formato retangular ou
redondo, c/bocal c/abertura que facilite o descarte de material, com
capacidade de 7 litros, as indicacaoes devem ser legiveis e indeleveis,
o produto devera apresentar laudo analitico que comprove
cumprimento NBR 13853 e NBR 7500 (simbologia)

3332705 623108 34 und

7

Curativo Transparente Auto-adesivo"; Filme Transparente de
Poliuretano Com Adesivo Em Acrilico, Impregnado Com Etileno
Bisoleamida (ebo); Permeavel Ao Oxigenio e a Vapores Umidos e
Impermeavel a Líquidos e Bacterias; Conformavel, Complementado
Por Suporte Posterior de Papel Siliconizado Quadriculado para
Mensuracao; Da Ferida, Totalmente Flexivel e Confortavel, Promove
Fixacao Segura de Curativos e Tubos; Nao Esteril, Em Um Unico
Formato de Rolo, Recortavel.; Emabalado Individualmente,
Obedecendo a Legislacaovigente. Medindo 10cmx10 M; 

5773415 616733 300 und

8

Dispositivo para infusão venosa periférica com agulha em aço inox
para coleta de sangue a vácuo, para coletas múltiplas   , com bisel
trifacetado, canhao sem rebarbas, adaptador luer e asas flexíveis,
extensão de prolongamento tubo em pvc flexível, com 7 polegadas de
comprimento, calibre 21g, com sistema que garanta proteção total da
agulha ou com dispositivo de segurança, embalado em embalagem
individual, estéril, em material que promova barreira microbiana e
abertura asséptica, o produto deverá apresentar laudo que comprove
sua esterilidade e estar de acordo com a   legislação atual vigente 

2828197 437173 600 und

Dispositivo para infusão venosa periférica com agulha em acho inox
medindo 21mm x 0,8mm, facetado,  tipo scalp, com asas flexíveis de
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9 cor verde, acompanha adaptador individual, extensão de
prolongamento cânula curta, calibre 21 g, estéril, embalado em
material que promova barreira microbiana e abertura asséptica, o
produto deverá apresentar laudo de acordo com a legislação vigente

5297052 437173 1280 und

10

Dispositivo para infusão venosa periférica com agulha em aço inox
siliconizada, nivelada, polida, cilíndrica, reta e oca, bisel trifacetado e
afiado, empunhadura em formato de borboleta, sem rebarbas, com
perfil plano, identificado de acordo com o código de cores,
com    perfeita fixação entre a agulha e a extensão, extensão de
prolongamento em    pvc, flexível, extremidade distal com conector
luer, identificação do calibre e perfeito encaixe, calibre 23g,atoxico,
esteril,descartavel, com sistema  de proteção da agulha após punção
sem resíduo biológico, embalado em material que promova barreira
microbiana e abertura assépticas, o produto devera a presentar laudo
que comprove sua esterilização, a apresentação do produto de   vera
obedecer legislação vigente  

3516032 437167 100 und

11

Equipo para administração de soluções parenteral sem pvc
transparente, com 2,00 metro de comprimento, com ponta perfurante
trifacetada, com roldana de precisão com hemostato posterior, lateral
em y a   20cm da ponta distal, conector universal tipo luer,
macrogotas, com filtro   de solução 15 micra, com filtro de ar
hidrofobo e bacteriologico de 15 micras, câmara, embalado em papel
grau cirúrgico e material que promova barreira microbiana e abertura
assépticas, o produto deverá ser entregue com laudo   analítico
obedecendo a lei atual vigente

3165590 609463 160 und

12

Esfigmomanometro digital; display de cristal liquido; registro
simultaneo  no painel da pressao sanguinea e pulscao, portatil; para
medidas de pressao nao invasiva e batimentos cardiacos em triagem
de pacientes, com bracadeira para uso adulto; funcion. c/pilhas
/baterias/rede eletrica; c/adapt. p/rede eletr. 127/220 vac@60hz,
trabalhando na faixa de escala de 40 a 280 mm de hg; faixa de
medida da pulsacao de 40 a 180 puls/min; memoria armaz. ult. 05
medicoes, com resolucao de (precisao) + 04 mm de hg; autonomia
para 100 medicoes com pilhas e/ou pilhas recarregaveis, insuflacao e
deflacao atraves de sistema  que regula automaticamente  a pressao
de ar na bracadeira, com manguito em latex, bracadeiras
reutilizaveis; fecho em velcro; fixacao no braco; tecido de algodao ou
nylon

3712230 436498 20 und

13

Esfigmomanometro; Aneroide; Portatil, Acondicionado Em Bolsa de
Courvin; Com Bracadeira para Obeso; Trabalhando Na Faixa de
Escala de 0 a 300mmhg; Com Resolucao de 2 Mmhg; Com Pera de
Borracha, Com Registro e Valvula Anti-refluxo; Com Manguito de
Borracha, Sem Emendas (bolsa e Tubos Conectores); Bracadeira Em
Tecido de Algodao Resistente, Com Fecho Em Velcro;

3328724 435624 50 und

14

Esfigmomanometro; Aneroide de Alta Resistencia a Impacto;
Portatil; Com Bracadeira Adulto, Manometro Com Protecao Contra
Impacto, Giro de 360 Graus; Trabalhando Na Faixa de Escala de 0 a
300 Mmhg; Com Resolucao de 2mmhg, Alta Acuracia; Pera Livre de
Latex Com Registro e Valvula Anti-refluxo; Manguito Tipo Adulto,
Tamanho Entre 25-34cm; Bracadeiras Em Tecido Higienizavel;

6251765 432468 50 und

15

Estetoscopio duo-som, com diafragma de alta sensibilidade,
membrana em plastico rigido, anel resqueado de cobre cromado,
tamanho adulto, em cobre cromado, tubo duplo de borracha
siliconizada com camara de som de liga de aluminio, com olivas em
borracha antialergica, acondicionado em material que garanta a
integridade do produto.

3286479 438922 50 und

16

Fita adesiva cirúrgica   em não tecido, branca, com massa adesiva
antialérgica a base de fibra de resina acrílica, e poliacrilato, tendo
uma face com perfeita aderência, medindo (2,5cm x 10m), c/ capa
protetora, embalado em legislação atual vigente.

531340 452355 55 rolo
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17
Hipoclorito de sódio concentração/dosagem 1% em cloro ativo,
forma farmacêutica solução, forma de apresentação frasco opaco,
desinfecção de superfícies e materiais.

475114 437161 171 frasco 1L

18

Luva para procedimento em latex P com boa sensibilidade tatil, com
textura uniforme, sem falhas e formato anatomico, lubrificada, no
tamanho pequeno, com punho acabado de 04 a 06 cm com bainha do
mesmo material da luva, nao esteril, embalado em material que
garanta a integridade do produto, o produto devera ser entregue
acompanhado do CA, e registro do ministerio da saude e atender a
NBR 11193-1

3072452 619840 126
caixa 

100und

19

Luva para procedimento em latex G com boa sensibilidade tatil, com
textura uniforme,sem falhas e formato anatomico, lubrificada, no
tamanho grande, com punho acabado de 04 a 06 cm com bainha do
mesmo material da luva, nao esteril, embalado em material que
garanta a integridade do produto, o produto devera ser entregue
acompanhado do ca, e registro do ministerio da saude e atender a nbr
11193-1

3072460 619842 17
caixa 

100und

20

Luva para Laboratorio; Luva para Procedimento Descartavel;
Resistente Fabricada Com Borracha Nitrilica; Ambidestra; Tamanho
P; Alta Sensibilidade. o Produto Deve Ter Certificado de Provacaao
(ca). Conforme Legislacao Vigente; Acondicionado Em Embalagem
Reforcada e Apropriada; Que Garanta a Integridade do Produto;
Rotulo Com Numero de Lote; Data de Fabricacao/validade/prazo;
Procedencia

5705177 619823 16
caixa 

100und

21

Luva para Laboratorio; Luva para Procedimento Descartavel;
Resistente Fabricada Com Borracha Nitrilica; Ambidestra; Tamanho
M; Alta Sensibilidade. o Produto Deve Ter Certificado de Provacao
(ca). Conforme Legislacao Vigente; Acondicionado Em Embalagem
Reforcada e Apropriada; Que Garanta a Integridade do Produto;
Rotulo Com Numero de Lote; Data de Fabricacao/validade/prazo;
Procedencia

5705266 619824 24
caixa 

100und

22

Luva para banho confeccionada em não tecido e composição mínima
de poliéster medindo aproximadamente 23x15cm, descartável, macia,
formato com bordos prensados sem costura, resistente a
esgarçamento quando molhada, utilizada para banho em pacientes no
leito e com pele sensível, embalado em material que promova a
integridade do produto, a apresentação do produto deverá obedecer a
legislação atual vigente.

4450787 443024 23.000 und

23

Oxímetro de dedo apresentando medicao do nivel de saturacao de
oxigenio do sangue e frequencia cardiaca, com escala de sao2 de
spo2 de 35% a 100% - frequencia cardiaca 30-250bpm, com
resolução de 1 %, display digital, com tolerancia de precisao de spo2
+/- 2%; frequencia de +/- 3 bpm, com sensores de dedo adulto e
infantil, alimentação atraves de pilhas alcalinas ou baterias, portatil,
dimensões conforme disponibilidade do mercado. Acompanha
cordao para o pescoco, inclui: 1 ano de garantia, manual operacional,
treinamento e assistencia técnica.

6267378 299875 10 und

24 Protetor Solar; Fps Uva/uvb 30; Forma Farmaceutica Locao Nao
Oleosa; Forma de Apresentacao Bisnaga/frasco; Topica

2567040 405895 30 frasco 
120ml

25
Seringa de segurança polipropileno, mecanica na sua utilização, 10
ml, dispositivo para encapsular a agulha, papel grau cirurgico,
previne o reuso 

2586614 439641 200 und

26
Seringa descartável em plástico, atóxico, apirogenico polipropileno
20 ml, sem agulha, o produto devera ser entregue com laudo analitico
que comprove cumprimento nbr iso 7886 e legislacao atual vigente.

1638220 439627 150 und

27

Sonda uretral   confeccionada em pvc, sem rebarbas de manufatura,
atóxica, apirogenica, flexivel, transparente, com 35 cm de
comprimento, numero 12, com conector universal, siliconizada,
estéril, embalado em material que promova barreira microbiana e 3011275 438413 45 und
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abertura asséptica, a apresentação do produto devera obedecer a
legislacao atual vigente

28

Sonda de aspiração orotraqueal com válvula em polivinil, atoxica,
siliconizada, flexivel, com conector para adaptação, com    válvula
intermitente para pressão negativa, número 14,com 50cm,com 3
orifícios na extremidade, ponta arredondada, estéril, embalada em
material que promova barreira microbiana e abertura asséptica, a
apresentação do produto devera obedecer a legislação vigente

734861 289968 45 und

29

Termômetro com marcador digital, clinico, medição em graus, de
+32º C A 42º C, em visor cristal, graduada em grau célsius, variando
conforme a finalidade, embalagem individual, rotulagem de acordo
com legislação vigente acompanhado de certificado de calibração

2610159 623736 12 und

30

Tubo extensor  em pvc atoxico; transparente, com extremidade em y,
com injetor lateral isento de latex auto vedante e válvula anti-refluxo
na outra extremidade do y  , para uso hospitalar, conectores luer lock,
comprimento aprox. 15 cm, diâmetro externo 12 fr e interno 10 fr,
compatível_ com sistema estéril; resistente a pressões acima de 300
psi, estéril, atóxico e epirogênico, embalado em material apropriado
com barreira microbiana que permita a transferência asséptica, a
apresentação devera obedecer a legislação vigente

3794857 457526 90 und

31

Tubo para coleta de sangue a vácuo em plástico, transparente
/translúcido, estéril, sem anticoagulante, com gel separador inerte e
ativador de coágulo, tampa na cor característica, com capa protetora
em polímero resistente, para aspiração de 4 a 5 ml, tubo de
aproximadamente 13x75mm, com identificação no tubo com o nome
do reagente, validade, fórmula, capacidade, acondicionado em caixa
com proteção entre os tubos, constar no rótulo do produto nr. de lote,
data de fabricação/validade, fórmula e procedência.

2195712 458641 1080 und

 

1.1.1 - Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do 
sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as 
disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 - Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto 
estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do 
Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o 
disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 
de setembro de 2023.

1.4 - O prazo de vigência da contratação é , contados da assinatura do contrato, 15 dias
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

1.5 - Os preços referenciais não  serão divulgados a fim de não  frustrar a negociação entre  o 
pregoeiro e o licitante que houver  apresentado o melhor preço

1.6 - O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da 
contratação.

Subcontratação
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1.7 - A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o 
objeto contratual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.

     3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1 Atender os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto.

Da exigência de amostra 

4.2 Não haverá exigência de amostras

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega 

5.1 A entrega dos bens será realizada de forma imediata, em até  , corridos 15 (quinze) dias
contados do recebimento da nota de empenho.

5.2 Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s)abaixo:
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Unidades Endereço completo para entrega

No Almoxarifado do CAIS "Professor Cantídio 
de Moura Campos" das 8:00h às 12:00h e 
das 13:30h às 16:00h

Avenida José Ítalo Bacchi, s/n - Jardim
Aeroporto Botucatu - SP

                  5.3 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor)

 

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4 O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do
Contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo
(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

     6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
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regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

     6.7.2 O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, art. 17, IV).

     6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021, 
artigo 117, § 2º).

     6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

     6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 
68.220, de 2023, art. 18, IV).

     6.8.2 Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento 
da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos 
termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à 
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e 
extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 
68.220, de 2023, art. 18, VII).
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6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 
VII e parágrafo único).

6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento.

7.1.   s s  o s   ,   e   a   ,   o   o   a   , O ben serã  recebido provisoriamente d form sumária n at d entrega jun
e m  a a   l u o e a , ) l pelotament co not fisca o instrument d  cobranç equivalente pelo(a responsáve

acompanhamento e fiscalização do contrato, para   efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2.   s s o r , o o u m , e s o oO ben poderã  se rejeitados n tod   o e   parte inclusiv ante d recebiment
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo  de Referência e  n
a     , o r   s   o   o     e   ,   a   r     a proposta devend se substituído n praz d   cinco   )  (05 dias conta d
notificação da contratada, às suas custas, sem  prejuízo  da aplicação das  penalidades.

7.3.  O   o  o  á o   o    e recebiment definitiv ocorrer n praz d cinco (05)   s dia úteis, a contar    o d
recebimento   a   a   l   u   o   e   a e   a   , d not fisca o instrument d cobranç equivalent pel Administração apó
s  a   o   a   e  e   e   o   l  e   e   o mediante verificaçã d qualidad quantidad d materia consequent aceitaçã
termo detalhado.

      7.4. O prazo  para  recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus
, r l , o r   e e  s a  a o o atendimento tificada po igua período quand houve necessidad d diligência par aferiçã d

das  exigências contratuais.

7.5.   o o e a e a o o , o à , e eN cas d   controvérsi sobr execuçã d objeto quant dimensão qualidad
quantidade, se houver  parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei º n

, e  14.133 d 2021,   m  a o o   o a   o e   a   a noco comunicaçã a contratad par emissã d Not Fiscal/Fatur
que pertine  à parcela incontroversa, para  efeito de liquidação e pagamento.

7.6.  O o   a  a , o , e   s a   o o o u e  praz par solução pel contratado d inconsistência n execuçã d objet o d
o a  a   l u e  o e  a , s a saneament d not fisca o d instrument d cobranç equivalente verificada pel Adminis

o e a e a à o e   , o   á o a os fins dotraçã durant anális prévi liquidaçã d despesa nã ser computad par
recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não  excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem   a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo  de dez dias
úteis para  fins de liquidação, a contar  de seu recebimento pela Administração, na forma desta 

, seção prorrogáveis   r   l   , ,   o r   e depo igua período justificadamente quand houve necessidad
diligências para  a aferição do atendimento das  exigências contratuais.

7.8.1.  O o   e  e   a  o m r á o à , e a praz d qu trat ite anterio ser reduzid metade mantendo-s poss
e     e       o     e     ,     o     o     e       sibilidad d prorrogaçã nel especificada n cas d contrataçõe

decorrentes de despesas cujos valores não  ultrapassem o limite de que  trata  o inciso II 
do caput  do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.9.   a s   e   ,   o   r e á r   e a   a   l   u Par fin d liquidação seto competent dever verifica s not fisca o ins
o e a e o a s s s e essenciais dotrument d  cobranç equivalent apresentad express o elemento necessário

documento, tais como,  caso aplicáveis: 

7.9.1. O prazo  de validade;

7.9.2. A data  da emissão;

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão  contratante;

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.9.5. O valor a pagar; e

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota  fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, u  o c
a e   a a  o a   , a á a é   e  o contratadoircunstânci qu impeç liquidaçã d despesa est ficar sobrestad at qu

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo  após a comprovação da regularização
da situação, sem  ônus  ao contratante;

7.11.   A a   l u   o e   a e á r e not fisca o instrument d cobranç equivalent dever se obrigatoriament
o a  o a  e , a r o e  a acompanhad d comprovaçã d regularidad fiscal constatad po mei d consult - lineon

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos s  sítio ele
s   s   u  à   o a   o  trônico oficiai o documentaçã mencionad n .   8   a   i   º   , e art 6 d Le n 14.133 d 2021.

7.12.  A o   á r   a   o   F   :   )   r  a   o Administraçã dever realiza consult a SICA para a verifica manutençã
s s e  o s o ; ) r l o e   a a da condiçõe d habilitaçã exigida n edital b identifica possíve razã qu impeç pa

o   m   ,   o   o   o   o    u   ,   s   o   a   o   e rticipaçã e licitação n âmbit d órgã o entidade tai com proibiçã d
r   m  o   r ,   m    o   s   s   s   ocontrata co Pode Público be com ocorrência impeditiva indireta (Instruçã

Normativa  nº 3, de 26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.   , o o   , a   o e   e o   , á Constatando-se junt a SICAF situaçã d irregularidad d contratado ser p
a   a ,   r   ,   a    ,   o   o    e  5   )   s   , rovidenciad su notificação po escrito par que n praz d (cinco dia úteis

e a o ,   o   o ,   e a . O o   á rregulariz su situaçã ou n mesm prazo apresent su defesa praz poder se
prorrogado uma  vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14.     o     o   o   u     o  a     a   a   ,  o Nã havend regularizaçã o send defes considerad improcedente
e á r s s s a o a   e fiscalcontratant dever comunica ao órgão responsávei pel fiscalizaçã d regularidad

quanto à inadimplência do contratado, bem   como   quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para   que   sejam acionados os meios pertinentes e necessários para   garantir o
recebimento de seus créditos.

7.15.   o  a   ,  o e á r s s   s  à Persistind irregularidade contratant dever adota a medida necessária e
o l s s o   o o , a   oxtinçã contratua no auto d process administrativ correspondente assegurad a

contratado a ampla  defesa.
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7.16.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, é  at
e   e a a o o , o o o o   e a o junto aoqu s decid pel extinçã d contrato cas contratad nã regulariz su situaçã

SICAF.

Prazo  de pagamento

7.17.  O pagamento será efetuado no prazo  de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da a   not
l   u   o   e   a ,   e e   a o   a  a o  fisca o document d cobranç equivalente desd qu tenh sid finalizad liquidaçã

a   , e   o ,   s s o   .   ,   ,   o   o estadual nºd despesa conform seçã anterior no termo d art 2º II d Decret
67.608, de 2023.

7.18.     o   o   e     o   o   , s   s   s   o     o   oN cas d atras pel Contratante o valore devido a contratad serã
atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto es

l º , e   ,   c o o º o o l º , e   ,   m o  tadua n 67.608 d 2023 c/ artig 1 d Decret estadua n 32.117 d 1990) be com i
o s , a o e   %   o r )   o   , s oncidirã juro moratórios razã d 0,5 (mei po cento a mês calculado pr

rata  temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.19.   O o á o r   o e   m   , a   o m   apagament ser realizad po mei d orde bancária par depósit e cont
corrente bancária em nome  do contratado no Banco  do Brasil S/A.

7.19.1.    i   o   a   a   o   s s  a   a   e Constitu condiçã par realizaçã do pagamento inexistênci d
s   m   e    o   o   o   o   o   s   s   o registro e nom d contratad n “Cadastr Informativ do Crédito nã Qui

s e  s e s – N , o l á r tado d Órgão Entidade Estaduais CADI ESTADUAL” qua dever se consul
o r   o a   o e   a . O  o a o  tad po ocasiã d realizaçã d cad pagamento cumpriment dest condiçã

á e r   a   , o   , e   e   s s estão suspensos,poder s da pel comprovação pel contratado d qu o registro
nos  termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.20.   á a a   o   o o a m   e   r o   a a   mSer considerad dat d pagament di e qu consta com emitid orde
bancária para  pagamento.

7.21.   O   e , r   o   o   , r   a   o e   sContratant poderá po ocasiã d pagamento efetua retençã d tributo
determinada por lei, ainda que  não  haja indicação de retenção na nota  fiscal apresentada ou que
se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.21.1.     e o   l e   o o a   , o Independentement d percentua d tribut inserid n planilha quand
, o s a   , o a   o o , s shouver serã retido n fonte quand d realizaçã d pagamento o percentuai

estabelecidos na legislação vigente.

7.22.  O o e e o s , s s a contratad regularment optant pel Simple Nacional no termo d Lei Complementa
r º ,   e  n  123 d 2006,   o   á a   o a o s s e contribuiçõesnã sofrer retençã tributári quant ao imposto
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que   faz jus ao tratamento tributário
favorecido  previsto  na referida  Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNEC.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO,  sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.
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Forma de fornecimento.

8.2. O fornecimento do objeto  será com entrega imediata.

Exigências de habilitação.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica.

8.4.  inscrição no Registro Público de  Empresas Mercantis, a cargo da Empresário individual: 
Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI: Indi
vidual  - ,   a   o   á   a  à   o   a   e   o sítio  CCMEI cuj aceitaçã ficar condicionad verificaçã d autenticidad n
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

.  e , e a l – U u e a 8.6 Sociedad empresária sociedad limitad unipessoa SL o sociedad identificad com
o     a   l     e     e     a     -     :     o     o     oempres individua d responsabilidad limitad EIRELI inscriçã d at
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo a  d

a l   a   a   , a e   o o   e seusJunt Comercia d respectiv sede acompanhad d document comprobatóri d
administradores;

               8.7. Sociedade empresária   : estrangeira portaria   e   o   e   o   o d autorizaçã d funcionament n Brasil, pub
licada no  o l a   o e  a a   a l a   e a  e    e Diári Oficia d Uniã arquivad n Junt Comercia d unidad federativ ond s localiza
r  a   ,  ,  l  u   ,  a   l  á a  o   a , e  filial agência sucursa o estabelecimento qua ser considerad com su sede conform Ins

o  truçã Normativa  DREI/ME  n.º   ,   e   8   e março  de 20277 d 1 d 0.

                 8.8. Sociedade  simples: inscrição   o   o    o   o   o   l   e    s d at constitutiv n Registr Civi d Pessoa Jurídicas  
do   l   e   a  , a e   o   o   e   s administradores; loca d su sede  acompanhad d document comprobatóri d seu

8.9.   o o o , l u  a e  e s u  : Filial sucursa o agênci d sociedad simple o empresária inscriçã d at cons
o a , l u a a e s u , ,   o  titutiv d filial sucursa o agênci d sociedad simple o empresária respectivamente n R
o   l   s s   s   u   o   o   o   e Empresas Mercantisegistr Civi da Pessoa Jurídica o n Registr Públic d

onde  opera, com averbação no Registro onde  tem sede a matriz. 

8.10.   a   e o e o , m  a a   a a e : Sociedad cooperativa at d  fundaçã estatut social co at d  assemblei qu
e   o   ,   e   o   a   a ,   o  o   o  r aprovou devidament arquivad n Junt Comercial devend estatut esta adequad
o à i l º   ; s e   o u   o s s   Le federa n 12.690/2012 documento d eleiçã o designaçã do atuai adminis

;  e   o   e a   e   l   a   o   s s tradores registr perant entidad estadua d Organizaçã da Cooperativa Brasileiras 
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,  de 16 de dezembro 1971. 

8.11.   Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista.

.   a   e   o   o   o l   e   s s   u   o   o e 8.12 Prov d inscriçã n Cadastr Naciona d Pessoa Jurídica o n Cadastr d
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.13.   a   e   e l e a a , e o eProv d regularidad fisca perant Fazend Nacional mediant apresentaçã d
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da   Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da  Fazenda Nacional (PGFN),  referente aos créditos tributários federais e  à  

a   a   a   o   ) r   s   ,   e   s   s   àDívid Ativ d Uniã (DAU po ela administrados inclusiv aquele relativo
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,  de 02 de outubro  de 2014,  do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova  de regularidade com o Fundo  de Garantia do Tempo  de Serviço  (FGTS); 
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8.15.  Prova  de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a  
o e   o a u  a m   o e   , s s o o apresentaçã d certidã negativ o positiv co efeit d negativa no termo d Títul VII-

A a   o s s o , a o i º ,   e d Consolidaçã da Lei d Trabalho aprovad pel Decreto-Le n 5.452 d 1º de maio de
1943;

8.16.  Prova  de  inscrição no cadastro de  contribuintes Estadual/Distrital relativo ao  domicílio o
u   e o   , e o   u o   e   e e   l m  o   osed d fornecedor pertinent a se ram d atividad compatíve co objet
contratual; 

8.17.   a    e   e   m  a   a Prov d regularidad co Fazend Estadual/Distrital   o d domicílio   u   e o o sed d
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.18.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados o   a
o   ,   á   r  l   o   e  a    o   e declaraçãoobjet contratual dever comprova ta condiçã mediant apresentaçã d

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra  equivalente, na forma da lei. 

8.19.  O fornecedor enquadrado como  microempreendedor individual que  pretenda auferir os be
s  o   o o  s  a   i  r  .   ,   e   , nefício d tratament diferenciad previsto n Le Complementa n 123 d 2006 estar

á   o   a   a    e   o   s s   e   s   l  e municipal. dispensad d prov d inscriçã no  cadastro d contribuinte estadua

Qualificação Econômico-Financeira

                  8.20.   o a e   a l a o r o o u e o  Certidã negativ d insolvênci civi expedid pel distribuido d domicíli o sed d lic
,  o e e   e   a ,  e e   a  a   a o  a o itante cas s trat d pesso física desd qu admitid su participaçã n licitaçã (art. , o , 5º incis II al

a , a  o a E º ,   e  1   c Decreto estadual nº 67.608, de 2023íne “c” d Instruçã Normativ Seges/M n 116 d 202 c/ ),  ou de 
sociedade simples; 

8.21.   o  a  e   ,   o l   u   ,   a  oCertidã negativ d falência recuperaçã judicia o extrajudicial expedid pel
distribuidor da sede do fornecedor;

        8.21.1.   Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
o o o o  o e   o l u  a  o o plano  decomprovad acolhiment d plan d recuperaçã judicia o homologaçã d

recuperação extrajudicial, conforme o caso;

 

      Qualificação Técnica.

8.22. Materiais de uso Técnico Hospitalar com notificação/registro na Anvisa do Produto.

8.23. A proponente deverá apresentar declaração subscrita por representante legal da licitação,
comprometendo-se apresentar, por ocasião da celebração do contrato.

8.23.1 Licença para o funcionamento do estabelecimento, expedida pela Vigilância
Sanitária do Estado ou do Município onde estiver instalado.

8.23.2. Autorização de funcionamento do estabelecimento, expedida pela Agência
Nacional da Vigilância Sanitária - ANVISA

8.23.3. Cópia do registro do objeto licitado concedido pelo órgão sanitário competente
do Ministério da Saúde. Estando o registro vencido, deverá ser apresentada cópia da
petição de revalidação, acompanhada de cópia do registro vencido.

8.23.4. A não apresentação do registro e/ou do pedido de revalidação do produto
(protocolo) implicará na desclassificação da proposta em relação ao item citado.

8.23.5. Cópia do comprovante de isenção do registro quando for o caso.

Outras comprovações.
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8.26.   o a a o e   , á a a e o Cas admitid participaçã d cooperativas ser exigid seguint documentaçã comp
,   a   r  a   a   o   o   o   o   6   a   i   l   º lementar par evidencia observânci d dispost n artig 1 d Le federa n 14.133

/2021: 

8.26.1.  A relação dos cooperados que  atendem aos requisitos técnicos exigidos para a  
o e  e   o o , m   s s s e   , contrataçã qu executarã contrato co a respectiva ata d inscrição respeitad

o  o o   s dispost no arts. 4º,   o   , ,   o  I incis XI 21 incis e  42,   º  a º a   i   .§§2  6  d Le n 5.764,  de
1971;

8.26.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para  cada um dos  cooperados indicados;

8.26.3.       o   s   s   s   s   ,   m    a     a     aRegiment do fundo instituído pelo cooperados co at d
assembleia;

8.26.4.    l   e   o  e   a    a   a   a   ,  e   o   eEdita d convocaçã at d últim assemblei geral registr d
presença dos  cooperados presentes nessa assembleia;

8.26.5.   a a  o m  e   s s m a a a r oAt d reuniã e qu o cooperado autorizara cooperativ contrata
objeto  da licitação;

8.26.6.  A a   a   a   a   ,   e   e  o últim auditori contábil-financeir d cooperativa conform dispõ art
. 112   a   i . ,   e  d Le n 5.764 d 1971,   u a   , b s s a   , e   e   lo um declaração so a pena d lei d qu ta
auditoria  não foi exigida pelo órgão  fiscalizador;

8.26.7.   o e   a   a   e   o m   e   ,Documentaçã qu sej demonstrativ d atuaçã e regim cooperado
com repartição de receitas e despesas entre  os cooperados, caso essa circunstância o  nã e

a a a   o a r a a   o s subitensstej evidenciad n documentaçã se apresentad par atendiment ao
anteriores.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de definido o resultado do 

]julgamento das propostas.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

    9.1.  O valor estimado da contratação tem caráter sigiloso e não será tornado 
público antes de definido o resultado do julgamento das propostas. O valor estimado 
da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 
67.888, de 17 de agosto de 2023

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

10.1.   s s s a   e o o à a   e   s A despesa decorrente d present contrataçã correrã cont d recurso
específicos consignados no Orçamento do Estado.
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10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte 
dotação:

I. Gestão/Unidade: [090145];

II. Fonte  de Recursos: 
[150010002];

III. Programa de Trabalho: 
[090606];

IV. Elemento de Despesa: 
[33903031];

V. Plano  Interno: [004.009.0224];

 

10.3.   o a   o o   o r o  e , a   o Quand execuçã d contrat ultrapassa present exercício dotaçã relativ
a   ) )   )   ) á a   s o a   i ao(s exercício(s financeiro(s subsequente(s ser indicad apó aprovaçã d Le O

a a e  o s s , e apostilamento.rçamentári respectiv liberaçã do crédito correspondentes mediant

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FABIANA CRISTINA GONCALVES
Diretor Técnico de Saúde I

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 14:42:50.

 

 

 

 

 

 

IRINEIA MONTANHA
Diretor Técnico II

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 13:59:38.

 

 

Despacho: Aprovo Termo

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARLY TIEGHI DE MELLO
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 14:53:16.
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Estudo Técnico Preliminar 28/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 024.00040233/2025-24

2. Descrição da necessidade

Material de enfermagem-Documento de Formalização da Demanda (DFD) foi devidamente autuado no Processo024.00129499/2024-34

  tendo sido aprovado pela autoridade competente

ESTUDO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE ENFERMAGEM (HOSPITALAR E LABORATORIAL)

Em síntese, a pretensa contratação visa garantir a qualidade e segurança aos funcionários e aos pacientes internados e atendidos

nesta unidade hospitalar, além de ser um fator relevante  para sua recuperação e manutenção da sua saúde.

Os insumos a serem adquiridos destinam-se a reposição automática por serem de consumo frequente e já padronizados pelo CAIS

Cantidio.

Os materiais  são destinados as equipes que prestam assistência aos pacientes atendidos nesta instituição, onde o seu

desabastecimento afetará nas tarefas de  atividades diárias causando riscos a saúde dos profissionais e pacientes,  prejudicando a

assistência nos cuidados de enfermagem. Desta forma justifica-se a necessidade de compra dos insumos descritos.

A estratégia do prazo escolhido pautou-se  na disponibilidade orçamentária, na validade dos produtos e na média de consumo dos

insumos que podem sofrer variações e demandar de abastecimento imediato.

 

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Gerencia de Atenção Integral à Saude Fabiana Cristina Gonçalves

Gerencia de Atenção Integral à Saude Waldez Michel Jorge

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que atuem em atividade econômica 

compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e atendam aos requisitos da Lei 

Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas regulamentações.

Entrega: em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega da Nota de Empenho ou recebimento por e-mail.

Validade mínima: deverá ter validade , quando da entrega do produto no almoxarifado.mínima de 12 (doze) meses

Fica dispensada a prestação de garantia de execução contratual nos termos do artigo 96,  , da Lei Federal nº 14.133/2021caput

Verificado junto ao Sistema de Registro de Preços vigentes e os bens que se adquirir não constam relacionados.
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5. Levantamento de Mercado

A existência de várias empresas do ramo no mercado, assim como a prática comum da

atividade, caracteriza que trata-se de serviço que não possui restrição no mercado.

Considerando a baixa complexidade do objeto a serem licitado, dispensa-se a elaboração do Mapa de risco.

Fica dispensada a prestação de garantia de execução contratual nos termos do artigo 96,  , da Lei Federal nº 14.133/2021caput

 

6. Descrição da solução como um todo

Trata-se de aquisição de material de enfermagem através de Pregão eletrônico, essa forma de contratação torna-se mais vantajosa para a 

administração pública, podendo os produtos serem adquiridos com previsão de entregas uma única vez possibilitando o atendimento 

imediato às demandas da instituição.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base na análise da média de consumo para o período da aquisição pretendida, 

acrescido de margem de segurança por conta da oscilação das internações. O quantitativo consta expressamente no documento Termo de 

Referência.

8. Estimativa do Valor da Contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ]A fim de não frustrar a negociação os preços estimados ou referenciais não serão divulgados.

Valor (R$): 8.887,11

A fim de não frustrar a negociação os preços estimados ou referenciais não serão divulgados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Considerando que as quantidades não representam uma quantidade significativa pois está unidade é especializada  em tratamento de

saúde mental , uma única entrega é viável técnica e economicamente e por não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda

de economia de escala, visando propiciar a ampla participação. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

As  contratações correlatas ATA DE REGISTRO DE PREÇOS foram consultadas e são  interdependentes para a viabilidade e 

Contratação do caso concreto.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A pretensão demandada está alinhada com os seguintes Planejamentos Orçamentário, onde está previsto os gastos com material de 

enfermagem.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com     a     aquisição     dos     produtos     elencados     no     termo     de     referência,   espera-se resultados:

- qualidade do atendimento do público interno;

- economicidade no valor da contratação em função do ganho de escala da compra centralizada;

- eficiência tendo em vista a redução do custo administrativo processual em função da redução de processos licitatórios; e

- eficácia com o atendimento das necessidades das diversas do CAIS Prof. Cantídio –Botucatu.

13. Providências a serem Adotadas

Tão logo seja assinado o contrato(Nota de Empenho), a equipe responsável pelo recebimento dos materiais no Núcleo de 

Suprimentos  serão notificados das condições de entrega,  armazenamento e outros que se fizerem necessários.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A utilização do sistema gestão do almoxarifado, o treinamento da equipe, a  padronização dos itens, o inventário e as condições locais 

de armazenamento são fatores, o inventário são as formas de prevenir perdas.

O planejamento e o acompanhamento do número de internações também  é relevante para evitar o desperdício contribuindo para a

sustentabilidade.

 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação, objeto deste documento, conforme exposto nos itens anteriores, atende as necessidades da administração, por
ser tecnicamente e economicamente vantajoso, sendo essencial para os serviços realizados neste CAIS.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FABIANA CRISTINA GONCALVES
Diretor Técnico de Saúde I

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 14:43:24.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MARLY TIEGHI DE MELLO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/04/2025 às 14:54:20.

 

 



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 2 de abril de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, vis
ando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei d
e Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 14.133/202
1, e dá as providências correlatas

                                  

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas altera
ções introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e co
ntratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sanciona
tórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,

RESOLVE:

I . DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pel
a Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado
de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas
no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:

I - advertência;

II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do
valor do ajuste;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do me
smo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxim
o de 6 (seis) anos.
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§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação int
egral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativ
amente com a multa.

Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão cons
iderados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem
para a Administração Pública;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena
dos do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de p
enalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fa
to ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando f
or notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a es
clarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de ob
rigações contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratament
o diferenciado concedido em legislação específica.

5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços p
úblicos ou satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;
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2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não te
nha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 – Da Advertência

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.

II.2 – Da Multa

Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por q
ualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na for
ma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ne
m superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrata
ção direta.

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida,
a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguin
tes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acrés
cimo à do inciso I;

§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conf
orme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobr
e o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá co
m fundamento na avaliação do Gestor do contrato.

§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dia
s corridos.

§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3
0% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no
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mês em que houve o descumprimento da obrigação.

Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o
cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência
administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua
obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da
extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta res
olução.

Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo
r, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento tota
l da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre
o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Públic
a direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se f
or o caso, de imediata perda da garantia de proposta.

Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze)
UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o esti
pulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, c
ontado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do obj
eto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do tér
mino do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ense
jará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração se
rá aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos I
I, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:
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I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;

II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;

III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;

IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último
caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravant
es.

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contr
atar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos term
os do § 4º do art. 156 da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LL
CA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas pre
vistas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou c
ontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativo
s, pelo prazo de 4 (quatro) anos.

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista d
e circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máxim
o de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in
idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo
a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato,
bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza.

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gest
or, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execuç
ão contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver
vinculado.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados
quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusula
s contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os re
sponsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresenta
ção de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comu
nicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sanciona
mento.

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios q
ue também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratad
o ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decis
ão conjunta.

Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declara
ção de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabi
lização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados p
elo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apr
esentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d
e provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresen
tar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, im
pertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissã
o elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instru
ção, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.

§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetid
os à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.

Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar
tigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a
sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.

Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão
a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autorida
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de competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156
da LLCA.

Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impe
dimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar d
a intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora,
que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão
recorrida.

§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever
á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condiçõe
s de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi
mento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA.

Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e con
tratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad
os da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu p
rotocolo.

Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a proposit
ura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.

Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrev
enha decisão final por parte da autoridade competente.

Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição d
e ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Au
torização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico n
eles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuad
a por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas.

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos ato
s oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.

Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, n
ão ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do de
vedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
(CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
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Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Ad
ministração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158
da LLCA.

Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li
citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi
vos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n
os mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos n
a referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA.

Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com a
buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na L
LCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d
e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação d
e coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada
irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade compet
ente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de intere
sse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos re
sponsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspect
os a que se refere o artigo 147 da LLCA.

Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo
183 da LLCA.

Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registrad
as na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susp
ensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o c
aso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastro
s de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção.

Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;
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III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impe
dimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de de
claração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos req
uisitos definidos neste artigo.

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigid
a para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato,
bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ago
sto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantaçã
o ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instru
mentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.

Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.
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MODELO DE PLANILHA PROPOSTA 

         

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT 
MARCA/ 

FABRICANTE 
UNID QTD 

VALOR 
UNITARIO 

TOTAL 

1 

 

 

 

    

2 
 

 
 

    

3 
 

 
 

    

(...) 
 

 
 

    

   
  

  Total  

 

Validade da proposta:  60 (sessenta) dias  

Conta Banco do Brasil: 

ATENÇÃO PARA INFORMAR CONTA NO BANCO DO BRASIL CONFORME CONSTA EM TERMO DE REFERENCIA: 

Forma de Pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do contratado 

no Banco do Brasil S/A. 

 

DADOS DO PROPONENTE 

Nome:  

Razão Social:  

Endereço Completo:  

CNPJ:  

Telefone:                 

e-mail:  

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 

condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 

denominação) , interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 

 

 

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição estadual; e 

 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 

federal nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467/2017, quando o caso. 

 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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